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ACÓRDÃO Nº 11385/2019 – TCU – 2ª Câmara 
 

1. Processo nº TC 043.115/2018-7.  

2. Grupo II – Classe de Assunto: Classe II – Assunto: Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Sindicato Regional dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Dianópolis/TO 

(CNPJ 00.002.444/0001-66); Sr. Luciano Fernandes Pereira (CPF 818.043.421-49). 
4. Unidades jurisdicionadas: Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) – extinto e sucedido pela 
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e Desenvolvimento Agrário (Sead) – e Caixa Econômica 

Federal (Caixa). 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico. 
7. Unidade: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex-TCE). 
8. Representação legal: não há. 

 
9. Acórdão: 

 VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela 
Caixa Econômica Federal, em desfavor em desfavor do Sindicato Regional dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras Rurais de Dianópolis/TO e do Sr. Luciano Fernandes Pereira, em razão da não 

comprovação da regular aplicação dos recursos transferidos por força do Contrato de Repasse CR-
264.532-90/2008/MDA/Caixa. 

 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª 
Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
 9.1. considerar revéis o Sindicato Regional dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de 

Dianópolis/TO (CNPJ 00.002.444/0001-66) e o Sr. Luciano Fernandes Pereira (CPF 818.043.421-49), 
para todos os efeitos, dando-se prosseguimento a este processo, nos termos dispostos no art. 12, § 3º, 
da Lei 8.443/1992 c/c o art. 202, § 8º, do Regimento Interno do TCU (RI/TCU); 

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 
8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, incisos I e III, 

210 e 214, inciso III, do Regimento Interno do TCU, julgar irregulares as contas do Sindicato Regional 
dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Dianópolis/TO (CNPJ 00.002.444/0001-66) e do Sr. 
Luciano Fernandes Pereira (CPF 818.043.421-49), e condená-los solidariamente ao pagamento das 

quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para 
comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do RI/TCU), o recolhimento da 

dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, 
calculados a partir das datas discriminadas até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação 
em vigor. 

Data/Período Valor em R$ 

24/10/2008 53.850,00 

23/8/2011 42.287,00 

5/9/2011 11.175,00 

 
9.3. aplicar ao Sindicato Regional dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de 

Dianópolis/TO (CNPJ 00.002.444/0001-66) e ao Sr. Luciano Fernandes Pereira (CPF 818.043.421-
49), individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento 
Interno, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da 

notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), 
o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do 
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acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em 

vigor; 
9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 

judicial da dívida, caso não atendida a notificação; 

9.5. autorizar, desde já, caso venha a ser solicitado pelos responsáveis, o parcelamento das 
dívidas em até 36 parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 

217 do Regimento Interno, esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer 
parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, do RI/TCU), sem 
prejuízo das demais medidas legais; 

9.6. encaminhar cópia desta deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da 
República no Estado de Tocantins, com fundamento no § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, 

para adoção das medidas que entender cabíveis, destacando que o inteiro teor da deliberação, incluindo 
relatório e voto, pode ser consultado no endereço www.tcu.gov.br/acordaos. 

9.7. dar ciência desta deliberação aos responsáveis, à Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e Desenvolvimento Agrário (Sead), sucessora do extinto Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA), e à Superintendência Regional da Caixa Econômica Federal no Tocantins, 

informando que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamenta, está 
disponível para a consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso 
requerido, o TCU poderá fornecer sem custos as correspondentes cópias, de forma impressa. 

 
10. Ata n° 39/2019 – 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 29/10/2019 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-11385-39/19-2. 
13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: Ana Arraes (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Raimundo Carreiro. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

ANA ARRAES 
(Assinado Eletronicamente) 

AUGUSTO NARDES 
Presidente Relator 

 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 

Subprocurador-Geral 
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